
ORDONNANCE N o  60-127 
f i x a n t  l e  régime d e s  déf r ichements  e t  d e s  

f eux  d e  v e g é t a t i o n  
- - - - - -- - - 

EXPOSE JES MOTIFS 

La 6Zonsti tution de  l a  République Malgache proclame s o l e n n e l l e -  
ment, dans son praambule, que " t o u t  i n d i v i d u  d o i t  s ' é f f o r c e r  de  p r o t é g e r  
sauvegarder ,  amél io re r  ou e x p l o i t e r  a u  mieux de  l t i n t é r @ t  g é n é r a l ,  l e  s o l  
l e  snus-sol ,  les f o r ê t s  e t  les r e s s o u r c e s  n a t u r e l l e s  de  Madagascarv, 

O r  l ' u n e  d e s  causes  les' p l u s  graves .  de  l a  dégrada t ion  e t  de  l a  
s t é r i l i s a t i o n  d e s  s o l s  malgaches e s t  l a  p r a t i q u e  i n c o n s i d é r é e  d e s  d é f r i -  
chements avec brQlis ( t a v y )  e t  des  f eux  de  v é g é t a t i o n  ( f e u x  d e  b rousse ) ,  

Les  canséquences de  c e s  p r a t i q u e s  n é f a s t e s  dans un pays acc i -  
den té  e t  au s o l  i n s t a b l e  comme Pladagascar, n ' o n t  pas  manqué dc  se f a i r e  
s e n t i r .  l o r s  d e s  innondat ions  ca tas t rop l j iques  du débu t  de  l ' année  1959.C1 
e s t  a n i s i  qu ' à  l a  s u i t e  de  déf r ichements  a b u s i f s  operés  en  1957 e t  1958, 
a f impor tan&e  éboulements,  décrochements e t  g l i s s e m e n t s  de  t e r r a i n s  o n t  
causé  de  nombrcuseg p e r t e s  d e  v i e s  humaines, s a n s  p a r l e r  du b é t a i l  noyé 
e t  des m i l l i e ~ s  de  tohnes de  bonne terre q u i  o n t  & t g  e n t r a i n é s  &la m e r  et 
d 6 f i n i t i v e m e n t  perdus,  

Le  Gouvernement se d e v a i t  en  conséquence de  réglernen!ee ; sévé- 
rcment de  t e l l e s  p r a t i q u e s  t o u t  e n  prévoyant ,  s u i v a n t  les p o s s i ~ l r i t é s  
f i n a n c i é r e s  e t  l f e n s a d r e m e n t  e x i s t a n t ,  l a  c r é a t i o n  de s e c t e u r s  d ' i n t e r v e n -  
t i o n  en  f a v e u r  d e s  popu la t ions  v i v a n t  à proximiiié d e  t e r r a i n s  i n s t a b l e s *  

L e  p r é s e n t  p r o j e t  d 'ordonnance reprendl  dans ses grandes l i g n e s  
e t , e n  l a  c o d i f i a n t ,  l a  r ég lementa t ion  e t  l a  mctlere, d o n t  Madagascar a 
S t é  progressivcmant  d o t é  depu i s  1930, 

Il a t o u t e f o i s  é t é  , tenu cor,!pte d 'un  c e r t a i n  nombre de  p r h c i p o s  
e t  de p r a t i q u e s  d0n.t lyusage  s ' e s t  r é l e v é  ' i nd i spensab le  à, une . r é p r e s s i o n  
e f f i c a c e  d e s  d é l i t s  dc defr ichements  e t - f . e u x  d e  végé ta t ion .  

Enf in  c e r t a i n s  no t ions  se s o n t  f a i t  j ou r  depu i s  p l u s i e u r s  anné- 
n6cs e t  o n t  d é j à  r e ç u  une l a r g e  a p p l i c a t i o n ,  notemment en  m a t i è r e  d e  dé- 
t e rmina t ion  d e s  t e r r e s  c l a s s é e s  dans l e  domaine f o r e s t i e r  n a t i o n a l  d 'une  
p a r t ,  e t  detfzones en d é f a s  '' d ' a u t r e  p a r t ,  c e l l e s - c i  comportant t o u s  l c s  - 
t e r r a i n s  à voca t ion  de  p r o t e c t i o n  d e s  f a c t e u r s  n a t u r e l s ,  d e s t i n é s ,  en  s c r t l c  
p a r t i e ,  à etre  c l a s s é s  à échange p l u s  ou moins l o i n t a i n e  dansü le  domaine 
f o r e s t i e r  n a t i o n a l .  



Il é t a i t  donc logique  d e  se montrer p l u s  sovère  ~ o u r  tous  les 
C. ' l i ts  commis t a n t  à l'intérieur d e s  t e r r e s  appar t enan t  au  domainé fo res -  
t lcr  n a t i o n a l  que dans les *zones en  défensw,  

D e s  censi;d&atiork q u i  précèdent  décou len t  les p r i n c i p a l e s  in-  
r i ~ v a t i o n s  appor tées  par  l e  p r o j e t  d  ' ordonnance c i - ap rès  à l a  r6glementa- 
Çion j u s q u m i c %  en  v iguenr  en  m a t i è r e  de  d6fr ichements  e t  de  feux de végé- 
t a t i o n ,  Il s ' a g i t  p l u s  spécialement .  des  p o i n t s  s u i v a n t s :  

1 "  Aucun déf r ichement  ne pourra  désormais  s ' é f f e c t u e r  à l ' i n -  
t z r i e u r  du domaine f o r e s t i e r  n a t i o n a l  e t  d e s  zones en défens ,  En dehors  
ci.; c e s  t e r r e s ,  t o u t  déf r ichement  s e r a  soumis à une a u t o r i s a t i o n  d e  l'a- 
(-ii::nt f o r e s t i e r ,  s e u l  h a b i l i t é  & l a  d é l i v r e r ,  C e t t e  a u t o r i s a t i o n  ne B""" stre accofdfe  quc? s u r  des  t e r r a i n s  p l a t s ,  ou & d 6 f a u t  s u r , l e  t iers  ni&- 
r i e u r  des  c o l l i n e s ,  & azondition que l a  pente  du t e r r a i n  s o i t  i n f é r i e u r e  
2 50 p, 100. En t re  20  e t  50 p. 100 l ~ e x é c u t i o n  d e  t r a v a u x  a n t i 6 r o s i f s  se- 
r a  o b l i g a t o i r e  $ 

2 O  En c a s  d l i n e x é c u t i o n ,  dans un d é l a i  d 'un  an ,  des  c l a u s e s  
prévues pa r  1 l a u t o r i s a t i o n  de  déf r ichement ,  l e  t i t u l a i r e  ne pourra  en  O- 
b t e n i r  de  nouve l l e  a v a n t  d ' a v o i r  mené à b i e n  les t ravaux primit ivement  
p r é s c r i t s ;  

3" Tout f e u  de  renouvel lement  de  pSturage devra  e t r e  exgcutt!, 
s o i t ,  l ibkement ,  au cours  d e s  pe r iodes  f i x é e s ,  chaque année, pa r  provina 
ce ( f e u x . d e  contrie-saison),  s o i t  s u r  a o t o r i s a t i o n ,  dans c e r t a l n s  c a s  par- 
t i c u l i e r s ,  en  dehors  de  ces pé r iodes  ; 

4"  Conformément aux p r e s c r i p t i o n s  de  l 'ordonnance No 60-029 
du 24 piai  1960, l e s  c i r c o n s t a n c e s  a t t é n u a n t e s  s o n t  supprimées e t  il n '  
e s t  p l u s  admis d e  s u r s i s  en matière de  dé l i t s  d e  déf r ichements  e t  d e  feux 
dc v é g é t a t i o n  ; 

5 O L e s  c o l l e c t i v i t é s  e t  communes r u r a l e s ,  d o n t  l a  responsab i  - - 
l i t 6  a é t é  maintenue en de  n o n - i d e n t i f i c a t i o n  de  1 : a u t e u r  du d b l i t ,  pour 
r o n t  e t r e  condamnéée s u i v a n t  l e  nombre d e  c o n t r i b u a b l e s  q u ' e l l e s  compor- 
t e n t  s o i t  à une pe ine  d'amende, s o i t  à d e s  journées  de  t r a v a i l . ,  c a l c u l & e s  
compte tenu  de  l 'amende encourue,  s u r  l a  base du SœMoI,Gm dans l e  d i s t r i c t  
cons idéré .  Les c o l l e c t i v i t 6 s  q u i  d i s p o s e n t  de  revenus i n s u f f i s a n t s  pour- 
r o n t  a i n s i  ex6cuter  l e u r s  pe ines  sous forme de  p r e s t a t i o n s  en  n a t u r e ,  ,r 
comme en makière de  c o n t r i b u t i o n s  d i r e c t e s ,  

L e s  p r e s c r i p t i o n s  é d i c t é e s  pa r  l e  p r o j e t  c i -après  peuvent pa- 
r S i t r e  sévè res ,  E l l e s  l e  s o n t  ce r t a inement  moins que c e l l e s  du code r les  
3 C 5  a r t i c l e s  q u i  s t i p u l a i t  e n  son a r t i c l e  105 : 'lL1ont ne p e u t  ;=L-:-LZ~Z 
BGfricher l a  f o r ê t  pa r  l e  f c u  dans l e  b u t  d  ' y  G t a b l i r  des  champs.de r i z ,  
de mats e t  t o u t e s  a u t r e s  c u l t u r e s  ; les p a r t i e s  an tgr ieurement  d é f r i c h 6 c s  
e t  b r Q l ~ e s , ' s e u l e s ;  peiwent ê t r e  c u l t i v é e s  ; s i  des  personnes o p è r e n t  dc 
nouveaux déf r ichements  pa r  l e  f e u  ou &tenden t  ceux d é j à  e x i s t a n t s ,  e l l e s  
s e r o n t  mises aux fers pendant c i n q  anst t ,  

E t  l ' a r t i c l e  101 du m&me code p r é c i s a i t  : Les  f o r e t s  ne d c i  
ven t  pas etre incend iées ;  ceux q u i  les braient s e r o n t  m i s  aux fers pen- 
dan& d i x  ansv ,  

.o.. / O , . .  



Dans .l.es . c i r cons tances  ectueJ1,es e t  compte tenu  d e  l a  démogra- 
..)>ii! en pleirici exptinsion , il es.:: ind i spenshb lc  que c!es mesures s6vères  
s o i c n t  p r i s e s .  S ' i l  n ' en  e t a i t  pas a i n s i ,  les s o l s  c o n t i n u c r a i e n t  à s e . d 6  
9 r ~ d c . r  A un:: v i t c s s a  accbl :  r 6  ne permet tant  p l u s  à 1 i i  popu la t ion  d a s s u r c r  K 
S.? s u b s i s t a n d c ,  c t  1 'avenid .m m e  du pays se t r o u v e r a i t  irrdm4diablernent 
compromis ? 

Lc Gouvernement soilhiiite que l a  populathon comprenne l a  g rav i -  
t5 de l a  s i t u a t i o n  e t  se soumette avec d i s c i p l i n e  aux d i s p o s i t i o n s  q u i  
s o n t  p r i s e s  uniquement dans l e  s e u l  b u t  d e  l ' i n t 6 r ê t  s u p e r i e u r  du pays, 

pok tan t  modif ima t i o n  de  1 'Ordonnance N o  60-5.27 du 
3 Octobre 1960 r e l a t i v e  au regime d e s  dGfrichements 
e t  d e s  feux de  végé ta t ion ,  .................... 

ÈXPOSE DES NOTIFS -------- 
L'Ordonnance no  60-127 en d a t e  du 3 Octobre 2960 f i x e  l e  régime 

des  déf r ichements  e t  des f e u  de  vGg4tation, Llexp6r ience  acqu i se  d u r a n t  - 
les deux années d ' a p p l i c a k i o n  de  c e t t e  ordonnance a f a i t  a p p a r à i t r e  cer- 
t a i n e s  i m p r é d s i o n s  ou c o n t r a d i c t i o n s  d e  d 6 t a i l  ; d e s  modi f i ca t ions  de 
r c d a c t i o n  s ' a v è r e n t  n e c e s s a i r e s ,  E l l e s  p o r t e n t  s u r  l e s  a r t i c l e s  2 ,  23 e t  
24, 

L t a r t i c l e  2 d e f i n i t  l e  terme l1défrichementl1 comme l ' la s u i t e  
des  o p é r a t i o n s  d e s t i n é e s  à permet t r e  l a  mise en  c u l t u r e  d 'un  t e r r a i n  prG- 
a lablement  r e c o u v e r t  d 'une  végéta jdon avec l ' i n t e n t i o n  de  l ' i n c i n 6 r e r  
a p r è s  d e s s i c a t i o n  pour y fa i f ie  d e s  p l a n t a t i o n s  ou semis d t o r d r e  agr icole1 '  

Pour q u ' i l  a i t  l l d É l i t  de  d6f r i chenen tq1  il e s t  donc n & c e s s a i r e ,  
aux termes de  cette r é d a c t i o n ,  q u ' i l  e%t i n c i n é r a t i o n  ou t l i n t e n t i o n  d 1  
i n c i n d r c r "  ( i n t c ~ t i o n  que n ' impor te  q u e l  d é l i n q u a n t  de mauvaise f o i  peu t  
d l a i l l c u r s  n i e r ) ,  O r  t o u t e  op6ra t ion  d e  d 6 s t r i l c t i o n  t o t a l e  ou p a r t i e l l e  
de l a  f o r e t ;  q u e l l e  s o i t  ou non s u i v i e  d ' i n c e n d i e ,  s o u s t r a i f  à l ' é t a t  b o i  
s 6  des  m a s s i f s  en g c n e r a l  a c c e s s i b l e s  e t  e n  conséquensc p r i v &  t a n t  l e s  
p a r t i c u l i e r s  que l t a d m i n i s t r a t i o n  de l a  s a t i s f a c t i o n  d e  l e u r s  beso ins  
b o i s  (chauffage ,  usages domestiques,  c o n s t r u c t i o n , , , )  q u i ,  avec l e  dkvc'. 
loppement &conom$que e t  l l & v o l u t i o n  démographique-, ne c e s s e n t  dc  c r o l t r c  

En o u t r e  l a  d e s t r u c t i o n  de  l ' u n e  quelconque des  s t r a t e s  non 
dominantes de 13 foPet e n t r a f n e r a  ?i p l u s  nu moins 'bréve  Qchéance : 



1' La d i sp ; i r i t ion  de  l i e t a g e  dominant a r b o r e s c e n t  due à une cri-  
s c  d l i s o l e m e n t  des  i n d i v i d u s  e t  au f a i t  que les jeunes b r i n s  d e s t i n é s  à 
-.ssurer l e  r e l a i  du v ieux peuplement o n t  é t d  supprimés ; . 

2"  Une augncnta t ion  du r u i s s e l l e m e n t  e t  de  l f é r o s i o n  e t  par 
s u i t e  des  r i s q u e s  p l u s  graves  d ' i n o n d a t i o n  : l a  s t r a t e  herbeuse  ou arbus-  
t i v e  ayunt  e tc  n&t toy6e ,  le c o e f f i c i e n t  d ' i n f i l t r a t i o n  es t  diminue e t  cc- 
l u i  du r u i s s e l l c m c n t  augmenté 

3' Une & v o l u t i o n  r L i g r e s s i v e  d e s  s o l s  q u i  en  devenant  stériles 
ne d o n t  p l u s  gmsoeept ibles  de p o r t e r  que d e s  pré-bois ,  l a n d e s ,  p r û i r i e s  
ou mar(.:cages s a n s  v a l e u r  écononique, 

En somme t o u t  ùbattctge de  t o u t  ou p a r t i e  de  l a  f o r e t ,  s u i v i  ou 
non d l i n c i n & r a t i o n  d o i t  éfYe cons id&r& comme un dgfrichement.  Le f a i t  de  
f a i r e  s u i v r e  1 1  a b a t t a g e  d i  une i n c i n é r a t i o n  ne c o n s t i t u e  qu'  une c i r c o n s  tan, 
cc aggravante .  Les  d i s p c s i t i o n s  d e  l ' a r t i c l e  34 q u i  p r4vo ien t  les pe ines  
a p p l i c a b l e s  au d c l i t  de  défr ichement  m é r i t e n t  en  cons6quence d q B t r e  r e m a ~  
niLes pour r e n d r e  l i l  pefEi&\dIei:iprisonnement o b l i g a t o i r e  en c a s  de  dCfr ieh  
chement s u i v i  ci ' incendie:  

Le deuxième a l i n é a  de  l i a r t i c l e  23  r e l a t i f  à l a  p r e s c r i p t i o n  
des  a c t i o n s  en r é p a r a t i o n   les d 6 l j . t ~  d e  f - u  de  v é g é t a t i o n  f i x &  à t r o i s  
ans à p a r t i r  du jour  de  l a  c l 6 t u r c  du proces-verbal  es t  en  c ~ n d l r a d i c t i o n  
apparcn te  avec l e s  d i s p o s i t i o n s  de  l l a r t i c l e  2 . i .de l lOrdonnance N060-126 
f i x a n t  l a  p r o c ~ c l u ~ c  a p p l i c a b l e  à l a  r é p r e s s i o n  d:s i n f r a c t i p n s  à l a  l é g i s  
l a t i o n  f o r e s t i e r e ,  de  a  chasse ;  de  l a  pêche e t  de  l a  p r o t e k t i o n  de l s t ' n  
n a t u r e ,  prevoyant  un d é l a i  de p r e s c r i p t i o n  d ' u n  an  ou d ix -hu i t  mois s u i -  
v a n t  que l e s  p r f v v u s  s o n t  dés ign6s  ou non dans l e  procés-verbal,  La sup 
p r e s s i o n  pure  e t  s imple  d c  ce paragraphe p a r a i t  r é soudre  de  nombreuscs 
d i f f i c u l t é s  sur l a  d a t e  à r e t e n i r  pour f a i r e  c o u r i r  le  d é l n l  d e  prescri*:: 
p t ion .  



- 5 -  
ORDONNANCE N O 7 5,028 

EXPOSE DES MOTIFS DE L'ORDONNANCE 

.::odifiant certaines dispositions de l'ordonnance no 60-127 du 3 1960 fi- 
xant le régime des défrichements et feux de v&gétation, 

Devant 1s rccrudesccnce des feux de brousse et des incendies de 
"rrts qui, non seulement met en peril le patrimione forestier national, 
;ais porte atteinte consid6rable - compte tenu de leur ampleur - à l'in- 
frlis truc ture 6conomique de 1' Etat, il s ' avére d 'une urgence particulière 

62 modifier les dispositions de l'ordonnance organique n0.60-127 du 3 
Octobre 1960, fixant le regime des d6frich~~memts et feux de végétation, 
en ce qui a trait aux pénalités encourues, 

C'est ainsi que : - d'une part les peines édictées par l'article 34 relatif au 
f cu  sauvage primitivement fixées,pour l'emprisonnement à six mois et trois 
,ins,ont été portées à ci* ans pour le minimum et dix ans maximum; - d' autre part il a été' ajouté au texte antérieur un article 
34 bis prévoyant pour les autres infractions la possibilité d'infliger 
aux délinquants,à la place de l'emprisonnement,la prestation d'un certain 
nombre de journées de travail au profit de lsadministration chargée des 
eaux et forets, en corrélation avec l'amende encourue(soit en l'espèce 
15,000 à 300000 francs) et calc~lés sur la base du SMIG dans la zone O* 
l'infraction a été commise, sauf toutefois quand il s'agira de défricheme 
ment, 

Par ailleurs le minimum prévu par l'article 36,alinéa premier 
a été élévé de trois ans à cinq ans d'emprisonnement, 

Cette actualisation et..cette aggravation de la peine semblent 
devoir constituer sue le plan purement répressif un palliatif à ce fléau 
quisjoint à la vigilance des Fokonolona-&devra logiquement contribuer à 11 
sauvegarde des parcelles de 'rebo'i.setrient ou--déjà reboisées, 

Tel est l'objet de la -présente mesure. 



O R D O N N A N C E  

LE PRXSIDENT DE LA REPUBLICQUE, CHEF DU GOUIERNEMENT, 

Sur l e  r appor t  du Vice-Président du Gouvernement, Min is t re  du 
développement r u r a l ;  

Vu l a  Cons t i tu t ion  de l a  République Malgache,notamment en  ses ar- 
ticles 12,43 e t  48 ; 

Vu l a  r é s o l u t i o n  de 1' Assemblée na t iona l e  en d a t e  du 18 janvier  
1960,accordant dé léga t ion  de pouvoirs- au Gourvernemrrnt ; 

La connission c o n s t i t u t i o n n e l l e  entendue ; : .  .. . 
Zn c o n s e i l  des Min is t res  , . . 

. . 

O r d o n n e :  
ARTICLE-PREMZER, . - Les d i s p o s i t i o n s  de l a  p résen te  ordonnance qu i  

r é g l e  l e  régime des défrichements e t  des  feux-de  v6géta t ion s u r  l'ensemble 
des t e r r e s  de l a  RépUblique Malgache,qulel les  s o i e n t  appropriGes ou non 
son t  app l icab les  à t ou t e s  les personnes physiques ou morales qu i  y v ivent  
à 1 exception tou t e fo i s  B e s  fonc t ionna i res  e t  agents  du service  
des eaux e t  f o r e t s  a g i s s a n t  en s e r v i c e  commandé dans l e  cadre  des  tech- 
niques p a r t i c u l i è r e s  pour l a  p r o t e c t i o n , l a  conservat ion ou l a  m i s e  en 
va leur  des terres d'ont l a  ges t i on  l e u r  .es* confiée. 

TITRE 1 

Réglementation des défrichaments e t  des  
feux de végé ta t ion  

Sec t ion  1 
D e s  défrichements 

ARTICLE 2,-(modifié par  Ordonnance N062-121 du ler Octobre 1962). 
Aux termes de laprésen te  ordonnance,on appe l le  II défrichementt1 l a  

s u i t e  des opéra t ions  des t i nées  à permettre l a  m i s e  en c u l t u r e  d'un ter- 
r a i n  préalablement recouver t  d'une vdgéta t ion l igneuse  e t  q u i  cons i s t e  
dans l ' a b a t t a g e  de t o u t  ou p a r t i e  de cette végé ta t ion  s u i v i  ou non d ' ln-  
c i n é r a t i o n ,  dans l e  b u t  de procéder à des p l an t a t i ons  ou semis d 'ordre  
agr ico le ,  

ARTICLE 3,-  Il e s t  i n t e r d i t  de procéder à quelques défrichement 
que ce s o i t  : 

l0 A l ' i n t é r i e u r  du domaine f o r e s t i e r  n a t i o n a l  q u i  comprend : les 
f o r ê t s  classées, l e s  r&scrves  n a t u r e l l e s  e t  l e u r s  zones de p ro t ec t ion  
les  parcs nationaux, les r é se rves  sp&c ia l e s ,  les pèr imétres  de r e b o i s ~  

ment e t  de r e s t a u r a t i o n ,  les s t a t i o n s  f o r e s t i è r e s  ou p i s c i c o l e s ,  les 
terres a f f e c t é e s  au s e r v i c e  des eaux e t  f o r e t s  q u l e l l e s  s o i e n t  immatri- 
cu l éc s  ou non ; 

, , . . / . . *O  



2' Dans l e s t t zoges  e n  défendw q u i  groupent  t o u t e s  les t e r r e s  
a s s u r a n t  un r81e de  p r o t e c t i o n  des  f a c t e u r s  n a t u r e l s  . c  - v e r s a n t s  d e s  c o l l i n e s  présentdnk une pente  s u p é r i e u r e  à 50 
p. 100 ; - t e r r a i n s  c u l t i v a b l e s  où d e s  ravinements  dangeureux peuvent SC 
procluire ;. - dunes du l i t t o r a l  ; 

, h berges  d e s  r i v i è r e s  e t  cours  d t e a a  sur une l a r g e u r  de  20  mii- 
tres à p a r t i r  de  1 a " l i m i t e  d e s  p l u s  h a u t e s  .eaux, dans leurs coudes e t  
ii?èandres, e t  aux abords des  ouvrages d ' a r t  ; 

I~; :TICLE -1.- En dehors  des  terrcs d é f i n i e s  à l1 a r t i c l e  3 ,  ..il 
2st i n t e r d i t  de  procéder  à un d6fr ichement  quelconque s a n s  ê tre  e n  
posscss ion  d 'une  a u t o r i s a t i o n  p r é a l a b l e  d é l i v r é e  s u i v a n t  les moda l i t é s  
prevues a l a  . s e c t i o n  III ci-dessous,  

-.;LICLL 5.- Afin d a a s s u r e r  l a  p r o t e c t i o n  des  t e r r e s  du domaine 
--a P 

f o r e s t i e r  n a t i o n a l  c o n t r e  l ' e x t e n s i o n  cles défr ichemcti ts ,  l e  s c r v i c c  d e s  
eaux e t  f o r ê t s  p e u t ,  à d é f a u t  de p o s s i b i l i t 6  d l i n t e r v e n s i o n  du s e r v i c e  
chargd du paysannat ,  p r e t e r  sene  a s s i s t a n c e  technique aux groupements 
humains q u i  occupent  des zones l i m i t r o p h e s  du domaine f o r e s t i e r  n a t i o n a l  

Les  c r é d i t s  n é c e s s a i r e s  peuvent,  dans ce cas, e tre  a t t r i b u é s .  
aux s e r v i c e s  d e s  eaux e t  f o r e t s  s u r  p r é s e n t a t i o n  au  I J i in i s t r e  uzhargé de  
l ' a d m i n i s t r a t i o n  des  eaux e t  f o r É t s  d 'un programme é t a b l i  p a r  le  SécrC- 
t a i r e  d l E t a t  dé léqué  à . l a  province  i n t é r e s s e e ,  s u r  p r o p o s i t i o n  c o n j o i n t e  
d e s  r e p r é s e n t a n t s  p'rovinciaux du seraice d e s  eaux e t  for@.ts.et du 
s e r v i c c  cha rgé  du paysannat. 

S e c t i o n  2 

D e s  f e u x  de  v é q é t a t i o n  - 
ARTICLE 6.- Les  feux de  v é g é t a t i o n  comprennent : 

1' L e s  f eux  dc " . d e  c u l t u r e f 1  e t  de  "net toiementn q u i  o n t  pour 
b u t ,  s o i t  d l i n c i n é r c r  l a  vég<!.tation l i g n e u s e  peu dense q u i  recouvre  un 
t e r r a i n  c u l t i v e  de  façon permanente en  vue d ' y  p r é p a r e r  dc nouve l l e s  
c u l t u r e s ,  s o i &  de  n e t t o y e r  les abords de champs de  c u l t u r e s  pérennes ou 
d t i n s t a l l a t i o n  à b u t s  s o c i a l  e t  6conomique ; 

2 O  Les f e u  de  pa turages"  q u i  o n t  pour b u t  l e  rcnouvel lemcnt  
d e  l a  v é g é t a t i o n  herbacée sur d e s  pdturages  d o n t  l ' u t i l i q a t i o n  pa r  d e s  
p a r t i c u l i e r s  ou d e s  c o l l c c t i ~ i t 6 s  ne t tement  déterminéés a é t é  reconnue; 

. . 

3 "  L e s  "feus sauvagesw q u i  s e  propagent  s a n s  c o n t r 8 l e ,  s a n s  
l i m i t e ; .  à t r a v e r s  n ' importe  quek type  de  v é g é t a t i o n  e t  sans  u t i l i t é  d q  
o r d r e  économique/ 



ARTICLE 7.- I l  est: i n t e r d i t  d ' a l lumer  mn f e u  d e  v é g é t a t i o n  
iluel qu ' i ib  s o i t ,  à l q i n t e r i e u r  d 'unebparcc l l e  du domaine f o r e s t i e r  na- 
t i o n a l  ou dsunc p a r c e l l e  a r t i f i & i & l l e m e n t  r ebo i sée ,  

RQTICLZ 8,- Les  feux "de c u l t u r e w  e t  deunet toierncnt t t  peuvent -- Ztrc al lumes s a n s  a u t o r i s a t i o n ,  à c o n d i t i o n  que ce s o i t  h o r s  du domaine . 
f o r e s  t i c r  n a t i o n a l  ou d '  une p a r c e l l e  a r t i f i c i e l l e m e n t  r ebo i sée .  

AR 
ARTICLE 9,- Il es t  i n t e r d i t  d ' a l lumer  un f e u  de  pa tu rage ,  s o i t  

en dehors  des  pz r iodes  f ixGes ,  pa r  provinse ,  p a r  a r r ê t é  du M i n i s t r e  cha 
rgd  de  l ' a d m i n i s t r a t i o n  des  eaux e t  f o r e t s ,  s o i t  sans  en  a v o i r  au prda- 
l a b l c  obtenu l t a u t o r i s a t i o n  d'ans les &ondi t ions  f i x é e s  p a r  l a  s e c t i o n  -.: 
f TE- ci-après,  

IiRTICLE 10.- ?outcs  1 c s . p r d c a ~ t i o n s  do iven t  d t r e  p r i s e s  pour 
que les  feux  dc c u l t u r e  e t  de  nc t to icmcnt  a i n s i  que les fea ' : ' .  de  pfi-- 
t u r a g e  là où i l s  s o n t  a u t o r i s é s ,  ne  X e  t ransforment  pas  e n  feux sauva- 
ges,  

ARTICLE 11:- Il es t  i n t e r d i t  d ' a l lumer  ou de  pro?oauer.un feu  
sauvage où que ce s o i t ,  e t  pour quelqur. motif  que c e - s q i h  Le f a ~ t  d .  . :  
a b o n d o n n e u n  5cu non é t c i n t  s u s c c p t i h i e  dc se communiquer.$ l a  ~ 6 g é t a -  
S o n  envi ronnante  est assimil:  -u m e m e  d & l i t . ,  

ARTICLE 12.- En c a s  d e  feux sauvages,  l a  d i r e c t i o n  de  l a  l u t h  
t e  c o n t r e  G u x - c i  a p p a r t i e n t  à l ' i ngén ie*  d e s  ealix e t  f o r e t s  l e  p l u s  * 

é l e v é  en grade  p r é s e n t  s u r  les  l i e u x  e t ,  à d é f a u t ,  aux personne3iités : 

s u i v a n t e s  : - Piaire de l a  commune r u r a l e  ou préç ide t l t  de l a  ' c o l l e c t i v i t é  
ou à d é f a u t ,  l e u 2  a d j o i n t  ; - Chef de  d i s t r i c t  ; - Chef de pos te  a d m i n i s t r a t i f  ; - Agent du s e r v i c e  d e s  eaux e t  f o r e t s  , - Agent du paysannat,  

 autorité p r é s e n t e  a  l e  d e v o i r  de  prendre t o u t e s  les  mesures 
d e s t i n é e s  à arretcr l a  propagat ion  des  f e u x  sauvages e t  notamment de  r é  
q u e r i r  l a  f o r c e  publ ique e t  l a  popu la t ion  q u i  ne pourront  r e f u s e r  leurs 
concours ,  d ' a l lumer  . - des  contrc-feux,  etc. 

AR'I'ICLL, 13,- ïLe s e r v i c e  f o r e s t i e r  p e u t ,  p a r t o u t  où il es t  u t i  
l e ,  e n  vue d ' a s s u r e r  l a  p r o t e c t i o n  c o n t r e  les feux  sauvages d e s  véghta- 
t i o n s  des p a r c e l l e s  c l a s s é e s  dans l e  domaine forestier n a t i o n a l  : - Procdder périodiquement à d e s  f eux  p r é v e n t i f s  s o i t  à l ' i n -  
t & r i e u r  e t  s u r  t n u t  ou p a r t i e  d e s  p a r c e l l e s ,  s o i t  à l ' e x t é r i e u r  de  cel- 
les-ci, s u r  une bande pé r imé t r ique  don t  l a  l a r g e u r  ne devra  pas  dépas- 
ser 500 m è t ~ e s  ; 

F a i r e  r é a l i s e r  s u r  ces m e m e s  zones d e s  ouvragev opposant  un 
o b s t a c l e  à l a  i. * 1 r propagat ion  de  ces feux. 

" 

D e s  arretés du M i n i s t r e  chargg d e  l t a d m i n i s t r a t i o n  d e s  eaux 
e t  f o r e t s  f i x e r o n t  l e  mode de  p a ~ t i c i p a t i o n  d e s  popu la t ions  v o i s i n e s  à 
l a  r é a l i s a t i o n  de ces ouvrages. 

I 



ARTICLE 14,- Il est  défendu, sauf exept ion,  prévues au t i t r ~  
TT de l a  présente  ordonnance,.de po r t e r  ou d 'al lumer du f e u  en dehors 
Lzs h a b i t a t i o n s  e t  des  batiments d ' exp lo i t a t i on ,  dans l ' i n t é r i e u r  e t  . 
l a  d i s t ance  de 500 mètres des  f o r e t s  e t  des  reboisements, 

. . 
Sec t ion  3 

Des a u t o r i s a t i o n s  dc défrichement e t  de  m i s e  à f eu  

ILITICLE 15.- L e s  modali tés  de dé l iv rance  des a u t o r i s a t i o n s  de 
d6frichements e t  de mise à f e u  a i n s i  que l e s  c lauses  sp6c i a l c s  auxquel& 
les l e u r  o c t r o i  pourra . d t r e  subordonné s e r o n t  déterminées par  dCcret. 

' 

. I 

ARTICLE 1(5,-. S i  dans un d é l a i  d'un an su ivan t  l a  dé l iv rance  - 
(-l'une a u t o r i s a t i o n  dc  défrichement ou de mise à f e u , l e s  t ravaux p r c s c r i  
r i ts par les c lauses  spéciales znnexfes à l a d i t e  a u t o r i s a t i o n  ne son t  
Pas cx&cutés,  l e  t i t u l a i r e ,  c o l l e c t i v i t é  ou p a r t i c u l i e r ,  se v e r r a  refu- 
scr l a  dé l iv rance  de t ou t e  a u t o r i s a t i o n ~ ~ n o u v e l l e  jusqu'à ce que l e s d i t s  
t ravaux a i e n t  é t é  menés à bien, 

TITRE II 

Cas p a r t i c u l i e r s  e t  excep t ions ,d i spos i t ions  d ive r se s  

ARTICLE 17, - L e s  p r o p r i é t a i r e s  de t e r r a i n s  à t i t r e  d é f i n i t i f  
ou tenpora i re  peuvent procéder au défrichement ou à l a  m i s e  à f eu  en 
vue du r~~nouve l l emen t  des  patarages  s u r  t ou t e s  les p a r c e l l e s  pour ,les- 
que l l e s  i l s  en o n t  ~ ~ a u t o r i s ù t i o n  par  l ' a c t e  de p rop r i é t é  ou d'occupa- 
t i o n  temporaire, 

Sur tou t e s  les a u t r e s  p a r c e l l e s , i l s  doivent  se conformer aux 
p re sc r ip t ions  de l a  présente  ordonnance e t  o b t e n i r  notamment les auto- 
r i s a t i o n s  rgglementaires dé l iv rées  par  les agents  h a b i l i t é s  du s e r v i c e  
des  eaux e t  f o r e t s  . C e s  a u t o r i s a t i o n s  peuvent É t r e  subordonnées au res 
pec t  dc c e r t a i n e s  c lauses  prévues par  les t e x t e s  d ' app l i ca t ion  indiqués  
à l ' a r t ic le  15, . 

ARTICLE 18 .- Aucun propriétaire d 'une p a r c e l l e  r i v e r a i n e  du 
domaine f o r e s t i e r  d e  l ' o t s t  ou d'une a u t r e  c o l l e c t i v i t é  publique rie . ' 

pourra proccder à un défrichement sons que cette p a r c e l l e  s o i t  au préa- 
l a b l e  dé l imi t ée  par des  bornes avec ce domaine,-Ca pose des  bornes es t  
e f f ec tuée  à l a  demande du p r o p r i é t a i r e  e t  à ses f r a i s  

ARTICLE 19 O -  L e s  personnes physiques ou morales q u i ,  en vue 
d ' a s su re r  l e  fonctionnement d'une e n t r e p r i s e ( a c t i v i t 6  f o r e s t i ë r e , n i n i è -  
r e , p é t r o l i è r e , e t c e . , ) ,  dé t iennent  un d r o i t  temporaire d'occuper l e  s o l  
s u r  des p a r c e l l e s  du domA&ne r u r a l  ou f o r e t t i e r  de l l E t a t  ou d ' a u t r e s  
c o l l e c t i v i t é s  publiques,ou appar tenant  à des p a r t i c u l i e r s  ,ne peuvent 
y procéder ou y f a i r e  procéder à des d&frichcrnents ou à des  feux de v&- 
g é t a t i o n  que l s  que s o i e n t  les s t a t u t s  ju r id iques  des p a r c e l l e s  q u ' e l l e s  
occupent,que s i  celles y s o n t  au to r i s ées  se lon  les c lauscs  d'un c a h i e r  
des  charges a r r e t é  par  l e  Minis t re  chargc de l ' admin i s t r a t i on  des  eaux 
e t  f o r e t s  ou son délégué, 



Cependant d e s  charbonnières  e t  f o u r s  à charbon, des  I o u r s  
:, \ur l ' e x t r a c t i o n  des  goudrons,  r L s i n e s ,  cires, ect. peuvent @tre é t a b l h s  
- i i  f o r $ t  e t  dans une zone de  500 mètres de  l a r g e u r  à l a  p & r i p h & r i e  de  cel- 
l~:-ci par  les e x p l o i t a n t s  f o r e s t i e r s  dQment a u t o r i s 6 s  pa r  l e  chef de  l l i n s  
, ~ c t i o n  f o r e s t i è r e ,  sous l e p z  r e s p o n s a b i l i t e  e t  ap rèe  ne t toyage  complet di: 
sol dans un rayon t l lau moins 50 mètres au tour  de chaque i n s t a l l a t i o n ,  

Ccs m e m e s  personnes n ' o n t ,  en  aucun c a s ,  l e  d r o i t  de  f a i r  
rd ex6cuter  d e s  ddfr ichemcnts  ou des  f eux  de  pa turage  pour l e s  besoins  de 
1.7 main-d'oeuvre q u ' ê l l a s  emploiento 

ARTICLE 20,- A 1' ,xcepkion d e s  cas prévus - p a r  l ' a r t i c l e  
1 2 ,  il es t  i n t e r d i t  à t o u t  a s e n t  d 'un s e r v i c e  p u b l i c  a u t r e  que l e  s e r v i c e  
dcs eaux e t  f o r e t s  de  procéder à un c l ~ f r i c h e m e n t ,  .ou à l a  m;se à f c u  d 1  
une v6g&ta t ion ,  soumise à a u t o r i s a t i o n ,  s a n s  6tr .e  e n  possess ion  d 'une au- 
tcris.a. t ion é c r i t e  q u i  en  f i x e  les  moda l i t é s ,  d é l i v d e  p a r  l e  M i n i s t r e  
chargg de  l ' a d m i n i s t r a t i o n  d e s  eaux e t  f o r ê t s  s u r  l a  p r o p o s i t i o n  du S6- 
cr& t a i r e  d' E t a t  délégu8;. dan& l a  Province,  

TITRE III 

Répression d e s  i n f r a c t i o n s  ------- 
S e c t i o n  1 

ARTICLE 21,- Les  r & g l e s  de procédure concernant  l a  r é p r e s  
si03 des i n f r a c t i o n s  v i s é e s  par  l a  prGsente ordonnance s o n t  celles p r e s c r i  
-:(:s par  les ordonnances n060-029 du 14 m a i  1960, t e n d a n t  à r e n f o r c e r  l a  
:.-pression de c e r t a i n e s  S n f r a c t i o n s  e t  à a c c é l é r e r  l a  procédure,  e t  N 0 6 0 -  
y28 e n  d a t e  du 3 o c t o b r e  1960, f i x a n t  l a  procédure a p p l i c a b l e  à l a  r6pres-  
s i o n  des  i n f r a c t i o n s  à l a  1 C g i s l a t i o n  f o r e s t i è r e ,  compte tenu  des  r é g l e s  
y - - l r t i c u l i è r e s  énoncées dans les a r t i c l e s  ci-dessous,  

NiTICLE 22,- Les  i n f r a c t i o n s  à l a  pr.6scnte ordonnancc 
ccmnises dans l c  domaine f o r e s t i e r  de  l 8 E t a t  ou de s  a u t r e s  c o l l e c t i v i t é x  
publ iques  e t  -:4ans les &zones en  d6fensw s o n t  r echerchées  c t  c o n s t a t f e s  
pa r  l e s  f o n c t i o n n a i r e s  h a b i l i t 4 s  du s e r v i c e  f o r e s t i e r  a i n s i  que pa r  tous  
a u t r e s  agen t s  a s s e r m c n t ~ s  qur  r 4 q u i s i t i o n  expresse  d e s  a g e n t s  f o r e s t i e r s ,  

En dehors  de  c e s  zones,  les i n f r a c t i o n s  s o n t  r echerch6ss  
è t  c o n s t a t é e s  p a r  tous  les f o n c t i o n n a i r e s  h a b i l i t s s  en  m a t i è r e  f o r e s t i è r e  

Une e x p é d i t i o n  des  p r o c é s - v e r b a u ~  d r e s s d s  es t  envoyée, 
dès  l e u r  n o t i f i c a t i o n ,  au  f o n c t i o n n a i r e  du s e r v i c e  f o r e s t i e r  chargé  d'en- 

gi'ger les p o u r s u i t e s  en  matière f o r e s t i è r e  dans l a  c i r c o n s c r i p t i o n  con- 
s i d c r é e ,  



.iRTICT-lT 23 .- (rnodif i& pqr. Idordonnance n062L2L1 du i., !-0.62 ) 

LIS actions en réparation des délits de défric?ieme~%s ef.fectués, tant 
à l'intérieur dU domaine de 1'Etat et des collectivités publiques ou 
ccutumières locales,quc sur'propriétés particulières ,se prescrivent 
par quatre ans &,dater de llépoque où le défrichement a été consommé. 
-'.3TICLL 24.- Les communes rurales ou collectivités rurales coutumières 

ou de droit'exercent, dans le càdre de la présente ordonnance, la sur- 
v~illance des défrichcmznts et des feux de végétation commis sur toute 
lF6tendue'et au voisinage des terres de leur faritany traditionneil OU 
de dkoit; y compris celles qui font l'objet d'un.titre d:occupation 
temporaire, ainsi que les terres qui font l'objet *d'un titre définitif 
de propriét6. 

A ce titre -Ze .représentant légal des ~ollectivités en cause est 
toujours cite a comparSitre devant le tribunal compétent lorsque 1 ' au- 
teur de telles infractions demeure inconnu ou que les preuves de.culpa- 
hilit6 A l'encontre du présumé delinquant se révèleht insuffisantes. 

;iRTICLE 25.- nouveau. ( modifié par llOrdonnance n072- 039 du30 Oct- 
--- 
En cas d'infraction aux dispositions de la présente ordonnance, le @é- 
linquant arretb sera condwt par l'officier de police udi;ciai~ ou : - 
l'agent verbalisateniz au parquet qui, sans d&lai,'~em t ie uossier 
au mqgistrat du siége- Ce dernier statuer3 immédiatement, par ordonnsn- 
ce, sur l'incarcération du délinquant. 

L'ordonnance d'incarcération est établie en triple original, gont 
l'un sert de titre de détentention, un autre est.notifié à I'adminis- 
tration des Eaux et Forets et le troisième classé au dossier. 

Dans le cas où l'incarcération a été ordonnge, les conclusiorrs de 
l'administration des Eaux et Forets doivent ob1igatoir;ement btre dépo- 
sées dans les 30 jours de ltor%onnandeo Il sera statue par la juridic- 
tion saisie à la première audience utile suivant ltexpiration de ce de- 
lai. 

JJZTICLE 26,- Les journées de travail auxquelles ,pavent &tre condamr-&es 

les collectivités par application de l'article 38 ci-dessous sont exé- 
cut6és sur des chantiers for~stiers ou de conservation des sols. 

.IRTICLE 28.- En matière de défrichement, il ne peut éventuellement dtrc 
transigé qu'en naturc sous forme de journées de travail à exénuter sur 
un chantier forestier ou de conservation des sols du district dans le- 
quel réside le délinquant. 

.~WTICLE 28.- Le propietaire, ou son représentant, est p6nalement respon- 
sable de toutes les infractions à 1a.présente ordonnance commises par 
toute autre personne dans sa propriété,, quel qu8 en soit' l'auteur . 11 
na pourra dans ce cas être condamné qu'a une peine d'amende, 

Il ne peut se libérer de cette responsabilité qu'en d6signant 
l'auteur, et en faisant le preuve que celui-ci a agi en de- de sa 
connaisance. 

Section 2 
Pénalités 

ARTICLE 29.- Sur les terres du domaine forestier national, les récoLtés 
plantations et leurs fruits pendants. produits sur des garcelles défri- 
chées de façon illicite, seront confi&ués ou détrifrits par le fonction-. 
naire du service des e a u  et forêts qui constatera ce défrichement il- 
licite, 



8ur- css - o h e s  temes, 12s .uninzcx et +.=??~exx  qr:: seront t rou+  
5 paî t re  sur dcs pxi-cclles ii~cendi&es seront ;;,ri3iz c-i; cc: iduts  cu i'ourri5r 
piw le ' fonctionnuire du service des eaux e t  f o r ê t s  c p i  l e s  aura surpris. 

1 
Il sera  f lit mention de ces ppér:ttions uu;: 12 procéd-verbal. 

Les fonctiom:llres du service des c,2u;c CL f o r ê t s  pourront requé- 
ri2 directement dc l e u r  pr&ter  n,ain-forte, en vue Ce l tcxécution de ces op6 
ixt ions ,  ' l a  forcc publique qui ne pourra refusez son concours. 

T I C U  3O.- En dehors du don.zine forest ier  iiationa.1, quinonque 
s3lif sur t an fp~2cc l l e  fnigant l 'ob  j e t  d'un t i t r e  ré~ficrientaire de propriét t  
cidfinit ou tcnpordre ,  procéde ou aura procédé à un 66frichenent sans auto--. 
r i sz t ion  des a ~ e n t s  c!u service des eaux e t  f o r ê t s  h d i l i t é s  h l e  f . d r e ,  sa rz  
imédiatenent contraint d'en qu i t t e r  l'enplacenent, e t  d'y détruire  tous wd - 
vrages e t  const&~%hilas faits par lu i .  

Il sern procéda à ce t t e  expulsion à l a  roquete du service des 
eîux e t  fo re t s  qui pourra toujours f a i r e  apoel, pour ce f l i r e ,  à l a  force 
phblique qui ne Dourrn refuser  son concours? 

BRTICL 31.- Quiconque autre que l e  t i t u l r l r e  d'un dro i t  d1occu- 
p2tion temporaire cl-u sol,  ou de son representan*, cura, suis l e u r  ordre n i  
leur  acquiencen$mt, entrepriq ou proc6dG à un GQf~ic:iement sur une par t ie  d 
une propribté ou cc t te  pratique n e s t  pas autorlsce, se ra  im0diatenent con- 
t r a i n t  d' en qui-Lter lteioplacement e t  d y détruire  tous ouvrwzes e t  construc.--- 
c ions f ~ i k s  p m  l u i 3  

11 sern procéd6 B c e t t e  expulsion corme il c s t  d i t  b l ' a r t i c l e  
30 qui précèdc. 

ATICLG 32.- Toute'parcelle du domaine rural de I'Gtat ou d'une 
zutre collectivit~'pub1ique d6frichée de fàçon illicite ne pourra faire 
l'objet d'un nouveau defrichement pu d'une délivrance dlun titre de pro- 
priété dans un délai de dix ans. 

ARTICLE 33.- (en application de 1'0rd.72-023 du 18 Sept. 1972, 
abroqeant et rcmplacant 1*0rde6C-028 du 14 Mai 1960 en ses art, ler 5 8 
ct 2-nouveau),9~~ ficult~ accord& aur juges par les articles 569 et sui - 
santd du Code de procidure penale d'ordonner qu'il sera sursis à l'exécu- 
tion des peines d'emprisonnement ou dlamende est supprimée à l'égard dcq 
individus reconnus coupables dc l'une des infractions 6numér6es à l1artF- 
cle premier nouveau Je l'ordonnance 72-023 du 18.09.72)1f, 

A'JIrJ?ICLE 34 nouveau (modifi6 par 1'0rd.75-028 du 22 Oct, 1975 ) 
Tous les cas de fcu sauvage intentionnellement allumé ou provoqué seront 
punis d'un emprisonnement de cinq à dix ans, . - 

0 . - 0 / * 0 0 .  



ARTICLE 34 - bis ( complGt4 par i10rd,75-028 du 22 ~ct. 1975 . . 
Les autres infractions à la prdsente ordonnance seront punies soit d'une 
amende de 15.000 à 300,000 francs et dldn emprisonnement de six mois ?i 

trois ans ou de liune de ces deux peines seulement, soit d'un nrnmbre de 
joyrnées de travail à fournir à l'adriiinistration chargée des e w  et fo- 
rets , correspondant l'amende encourue , dalculé sur la base du SMIG 
dans la zone où lrinfraction a 6t4 commise, 

l1 Toutefois, la peine dlemprisonncment sera toujouts prononcée en 
cas de défrichement suivi dlincinération.it 

ARTICLE 35, L (modifié par l'Ord. 75-028 du 22 Oct- 1975) 

Quand l'infraction a lieu à l'intérieur d'une parcelle artificiel- 
lement reboisée, ne faisant p6s parSe du domaine forestier national, el- 
le sera punie d'une pLPnc .de prison de deux à cinq ans, 

ARTICLE 36,-(modifié par 110rd,75-028 du 22 0 ~ ~ 1 9 7 5 )  

Quand l'infraction a lieu à l'intérieur d'une parcelle située dans 
le domaine forestier national, qu ' il st agisse d'une for?% classée' d ' une 
réserve spédale,d9une station forestière ou piscicoleJ d'une réserve na- 
turelle intégrale,dtun parc nationa1,ou d'un périmètre de reboisement, 
elle sera punie dtun emprisonnement de cinq à dix ans, 

Il en sera de méme si l'incendie a été volontairement alluné ou 
provoqué à proximité de cette parcelle ,avec l'intention que le feu s'y 
communiqu~. 

ARTICLE 37.- Quiconque laissera sciemment des troupeaux ou des 
animaux partre sur des terrains incendiés sans autorisation sera passible 
d'une amende de cent francs par animal paissant en délit , 

ARTICLE 38.- Lorsque l'auteur en demeure inconnu,les collectivités 
rurales cautumières ou le droit sont toujours déclarées pénalement ces- 
ponsables des délits de défrichement et des feux de vég&tation exécutés 
sans autorisation,ninsi que des feux sauvages provoqués volontairement 
ou par imprudencc,quand ces délits ont été commis dans leur faritany trac 
ditionnel ou à son voisinage,ou à l'intérieur des terres qui leur ont 
6t6 constitu6cs en dotation . Elles seront alors condamnées,pour chacune 
de ces infractions , suivant le nombre de contribuables qu'elles compor- 
tent,soit à une amende de 15.000 à 300.000 francs ,soit à fournir à 1'- 
administration un nombre ci: journ6es de travail correspondant à l'amende 
encourus,calcul6 sur la base du S.M.1.G dans le district considéré. 

MTICLE 39.- Tout particulier,tout membre d'une collectivit& qui 
n'aura pas obtempéré à une r6quisition faite dans les formes réglementai- 
res en vue dtarrÉter un feu sauvage, ou d'emp@cher qu 'un Beu de végétat~~n 
tion autorisé ne se transforme en feu sauvage,sera puni d'un emprisonne- 
ment d'un mois à trois mois et d'une amende de 5.000 à 90.000 francsjou 
dc lqune de ces deux peines seulement, 

La requisition est valablement faite quand elle 6mane drun des 
agents,fonctionnaires ou autorités énuméréç à l'article 12 et si,sladres- 
sant i$t une collectivité,elle est remise à l'autorité rcprésen-nt régle- 
mentairement cette collectivité par l'agent verbalksateur qui s'en sera 
fait remettre un reçu accompagné de la liste des membres de la collecti- 
vité touchés par les mesures de requisition. 



XRTICLE 40.- Les fonc t ionna i res  ou agents  d'un service publ ic  q u i  
s e r o n t  c&p~ies dlune i n f r a c t i o n  à l 'une  des d i spos i t i ons  de l a  : 
prcsente  ordonnance se ron t  pas s ib l e s  des  mêmes peines q u ' i l  e s t  pr&vu aux 
a r t i c l e s  30 à 36 a i n s i  q u f à  l ' a r t i c l e  39 qu i  précèdent ,  e t  s e r o n t  j u s t i -  
c i a b l e s  hu premier dearé dd t r i b u n a l  co r r ec t ionne l  compétent. 

ARTICLE 41. - . ~ u i c o n ~ u e  aura volontairement f a i t '  ou m i s  obs t ac l e ,  
sous quelque fofGe que ce s o i t  , à l~accomplissernent  des  devoirs  des  a- 
gen ts  du s e r v i c e  f o r e s t i e r ,  s e r a  puni dlun emprisonnement de quinze jours  
à s i x  mois, sans  p ré jud ice  de peines p lus  fortes en c a s  de r é b e l l i o n ,  

Sera  puni de l a  m e m e  peine t o u t  ind iv idu  appréhendé q u i  
aura r e fusé  de d6c l a re r  son i d e n t i t é  à l ' agen t  v e r b a l i s a t e u r  ou q u i  au- 
r a  p r i s  l a  f u i t e ,  

ARTICLE 42.- D e s  d é c r e t s  s e ron t  p r i s ,  l e  cas écheant ,  pour l c a p p l i -  
c a t i o n  de l a  prc"sente ordonnance. 

ARTICLE 43 ,- La, ,p résen te  ordonnance abroge t o u t e s  . d i spos i t i ons  
c o n t r a i r e s  ou d i f f ê r e n t e s ,  de  l a  r jg lementa t ion  actuel lement  en v i sueur ,  
en mat ière  f o r e s t i è r e *  

ARTICLE. 44.- La présente  ordonnance s e r a  ptibliée au  Journa l  Offi- 

cie l  de l a  République Nalgache. 
E l l e  s e r a  exécutée comme l o i  de l t E t a t ,  

F a i t  à Tananarive, l e  3 Octobre 1960 

P h i l i b e r t  TSIRANANA 

Par - l e  p ré s iden t  de l a  ~ é p W i q u e ;  

Chef du Gouvernement : 

Le;Minis t re  du développement r u s a l ,  
A l b e r t  SYLLA. 


